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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO II

Apresentação

XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI – SÃO PAULO/SP, realizado na
Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM) nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2025,
teve como tema central “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”. O evento
proporcionou uma reflexão em um momento histórico marcado pela intensificação das
interconexões globais econômicas, políticas, culturais e tecnológicas que desafiam as
fronteiras tradicionais dos Estados e colocam o Direito diante de novas exigências e dilemas.
Diante disso, destacaram-se discussões contemporâneas e de grande relevância que abordaram
essa temática, tanto nas atividades do evento quanto nos Grupos de Trabalho e nas sessões de
apresentação de pôsteres. Os estudos reunidos nesta publicação foram originalmente
apresentados como pôsteres no âmbito do Grupo “DIREITO ECONÔMICO,
EMPRESARIAL, DIGITAL INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO II”. Os resultados das
pesquisas realizadas refletem uma parte significativa dos estudos produzidos no âmbito da
temática central do Grupo de Trabalho. Espera-se que o leitor tenha a oportunidade de acessar
e refletir sobre essas discussões por meio da leitura dos textos aqui reunidos. Manifestamos
nossa gratidão a todos os pesquisadores, colaboradores e participantes que contribuíram para
os debates e para a organização do evento. Boa leitura a todos! Maurício Testoni (UPM).
Fernanda Rabello Belizário (UPM). Livio Augusto de Carvalho Santos (UNIMAR).
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OLHAR JURÍDICO NA INDÚSTRIA DAS APOSTAS ESPORTIVAS (BETS) E
SEU IMPACTO NO ENDIVIDAMENTO DO CONSUMIDOR.

Nayara Cristina Freitas Silva

Resumo
INTRODUÇÃO: 

A Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, regulamenta os jogos online e as apostas
realizadas em esportes, um setor popularmente conhecido como "Bets". Esse novo mercado
está crescendo rapidamente no Brasil, gerando uma nova dinâmica econômica no país.
Embora as apostas online tenham o intuito de proporcionar diversão e entretenimento aos
cidadãos, elas podem representar um grave risco, principalmente para os apostadores mais
vulneráveis, que frequentemente desenvolvem vícios e enfrentam sérios problemas
financeiros, como o endividamento.

O avanço das tecnologias, aliado à influência da inteligência artificial nos algoritmos dos
jogos e à fácil acessibilidade das plataformas, tem impulsionado ainda mais o crescimento e a
popularidade das apostas esportivas. De acordo com dados recentes, aproximadamente 13%
da população brasileira, ou cerca de 22,13 milhões de pessoas com 16 anos ou mais,
afirmaram ter participado de apostas. Esse cenário levanta questões sobre as lacunas na
regulamentação, que ainda não aborda adequadamente os impactos econômicos e psicológicos
sobre os consumidores em situação de vulnerabilidade.

À medida que a sociedade evolui, é essencial que as leis também acompanhem essas
mudanças, a fim de garantir a proteção dos cidadãos e a justiça social. A transformação
constante da sociedade e o crescente acesso às plataformas de apostas exigem uma análise
crítica das normativas que visam proteger os consumidores, especialmente aqueles em
situação de vulnerabilidade. A Lei nº 14.790/2023, por exemplo, assegura aos apostadores os
direitos previstos no Código de Defesa do Consumidor, reforçando a proteção destes através
de disposições que ampliam seus direitos. Além disso, a Lei nº 8.078/1990 estabelece que a
proteção da vida, saúde e segurança dos consumidores deve ser garantida, inclusive contra os
riscos de produtos e serviços prejudiciais.

A vulnerabilidade social pode ser entendida como a situação de pessoas em condições de
maior fragilidade, como menores de idade, idosos, pessoas com baixa renda e escolaridade,
além de grupos que enfrentam desigualdades estruturais. Nesse contexto, é fundamental que
as plataformas de apostas sejam responsabilizadas por expor esses consumidores a riscos
elevados, como o incentivo compulsivo ao jogo e a promoção das apostas por influenciadores
e celebridades, cuja influência sobre os usuários é considerável.
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Estudos têm mostrado que os jogos de apostas online podem gerar danos patológicos, que
afeta principalmente aqueles que não têm controle sobre suas ações, como é o caso de
menores de idade, que muitas vezes se envolvem com as apostas de maneira descontrolada.
Além disso, o cenário de endividamento crescente no Brasil, com milhões de brasileiros
enfrentando dificuldades financeiras, reflete a falta de educação financeira no país. A ausência
desse conhecimento, aliada ao apelo das apostas, coloca os indivíduos em uma posição ainda
mais vulnerável, dificultando a compreensão dos riscos e das consequências financeiras dessa
prática.

O endividamento e os impactos negativos nas finanças pessoais dos apostadores são evidentes
e estão relacionados diretamente com a forma como o mercado de apostas é regulamentado e
com a maneira como a publicidade influencia os consumidores. Embora a Lei nº 14.790/2023
tenha estabelecido diretrizes para o setor, como a restrição do acesso de menores de 18 anos
às plataformas de apostas, ainda existem lacunas significativas na proteção dos apostadores
em situação de vulnerabilidade, comprometendo a dignidade humana e o bem-estar dos
cidadãos.

PROBLEMA DE PESQUISA:

A regulamentação das apostas esportivas é eficaz na proteção dos apostadores vulneráveis, ou
sua implementação favorece apenas os interesses econômicos do mercado, sem garantir a
dignidade da pessoa humana?

De que forma a regulamentação das apostas esportivas contribui para a prevenção de
endividamento, danos financeiros e psicológicos aos apostadores vulneráveis, ou ela acaba
perpetuando esses riscos?

MÉTODO:

A pesquisa adota o método dedutivo, que parte de conceitos gerais para chegar aos
específicos, abordando a dignidade da pessoa humana, a função social da economia e a
proteção do consumidor. O procedimento metodológico será a pesquisa bibliográfica, com
base em obras doutrinárias sobre direitos fundamentais, responsabilidade civil e proteção do
consumidor. Também serão analisadas jurisprudências relacionadas à responsabilidade das
plataformas de apostas e à proteção dos consumidores vulneráveis. A pesquisa incluirá dados
estatísticos sobre os riscos dos apostadores e um estudo de caso com reportagens e vivências
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reais, a fim de verificar se a regulamentação das apostas esportivas está em conformidade com
os princípios constitucionais e as normas infraconstitucionais.

OBJETIVO: 

A pesquisa possui como objetivo geral analisar a Lei 14.790, de 29 de dezembro de 2023 que
regulamenta as Bets no Brasil, comparando com o Código e defesa do consumidor Lei 8.078,
de 11 de setembro de 1990 e a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

Demonstrar como as Bets afeta diretamente grupos de apostadores vulneráveis, pois existe
uma grande influência através de publicidades e de influencers. 

Discutir como as empresas de apostas atuam na proteção de apostadores em situação de
vulnerabilidade social, contribuindo para a prevenção de danos financeiros, psicológicos e
patrimoniais.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Como conclusão, a princípio, constata-se que a criação da regulamentação da legislação das
Bets constituiu no ordenamento jurídico com finalidade de transmitir mais segurança nesta
nova modalidade econômica, a fim de que as fiscalizações se tornam mais rigorosas e efetivas
evitando práticas ilícitas. A legislação determinou que as empresas de apostas são obrigadas a
identificar o perfil de seus apostadores e verificar práticas prejudiciais aos seus usuários,
garantido uma publicidade clara sobre quem pode usufruir das plataformas, é evidente que
essa prática não é exercida pelas plataformas.

Dessa forma, a Lei 14.790/2023 tem desempenhado um papel relevante no enfrentamento das
práticas ilícitas relacionadas às apostas esportivas. Além disso, as propagandas padronizadas
pelo Conar (Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária) contribuem para
difundir a ideia da importância de “jogar com responsabilidade”. Contudo, observa-se que,
mesmo diante de um aparato legislativo e regulatório, tais medidas ainda não são suficientes
para promover a efetiva conscientização da sociedade, tendo em vista a recorrência de
notícias sobre pessoas que perderam seus bens e desenvolveram vício em jogos. Soma-se a
isso a influência de “influenciadores digitais” e o poder de persuasão das campanhas
publicitárias, que induzem o consumidor a acreditar em ganhos fáceis e benefícios ilusórios.
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